
FALA DESEMBARGADOR HILO DE ALMEIDA – FÓRUM NACIONAL DE 

CORREGEDORES GERAIS DA JUSTIÇA 

 

Boa Tarde, 

É com grande satisfação que volto a este colégio de corregedores para 

falar de um assunto que me dá muita alegria e satisfação: regularização 

Fundiária. 

Quando assumi o compromisso de ser Corregedor do meu Estado eu 

não imaginava o quanto poderia aprender e contribuir para a sociedade neste 

aspecto.  

O Fórum Fundiário dos Corregedores Gerais do MATOPIBA foi criado 

em dezembro de 2018 com a assinatura da Carta de Teresina. Os três 

principais objetivos do Fórum eram, à época: reafirmar políticas de governança 

responsável da terra, superar os conflitos fundiários e promover a justiça, o 

acesso à terra e a segurança jurídica. 

A partir da criação do fórum, com base nas "Diretrizes Voluntárias para 

Governança Responsável da Terra, dos Recursos Pesqueiros e Florestais" 

aprovadas pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 

Agricultura (FAO), os representantes das Corregedorias Gerais da Justiça 

comprometeram-se a criarem Núcleos de Regularização Fundiária que visem 

combater a falsificação de documentos públicos oriundos dos cartórios de 

registro de imóveis, combater a grilagem de terras públicas, promover a 

segurança jurídica observando a função social da propriedade, além de 

reconhecer os direitos legítimos dos produtores rurais, dos agricultores 

familiares, posseiros urbanos, dos povos indígenas, quilombolas e demais 

comunidades tradicionais, respeitando as competências e a autonomia de cada 

ente federativo. 

Além de discussões para que as políticas fundiárias sejam 

aprimoradas, modernizadas e valorizadas, os Fóruns buscavam firmar 

parcerias sólidas com seguimentos interessados na construção de um 

ambiente de plena vigência do Estado Democrático de Direito nos quatro 

estados que compõem o MATOPIBA. 

O estabelecimento de uma agenda conjunta e permanente de 

interlocução e cooperação técnica é fundamental para aprimorar e parametrizar 

os marcos legais que regem a questão fundiária nos Estados que compõem o 

MATOPIBA, dinamizando a tramitação dos processos de regularização 

fundiária, diminuindo as divergências e incongruências e tornando mais claras 

as regras para toda a sociedade. 



No Brasil, ainda é comum as indefinições e sobreposições de títulos de 

propriedade, por vezes há inclusive conflitos de interesses entre a União, os 

Estados, os Municípios e particulares, o que traz uma enorme insegurança 

jurídica que afasta investidores e estagna o crescimento. 

Para os Corregedores Gerais da justiça do MATOPIBA é através da 

integração entre as instituições que o problema centenário do Brasil de 

conflitos fundiários pode ser resolvido, dando a sociedade um ambiente fértil 

para a expansão agrícola com o consequente desenvolvimento da economia, 

mas sem perder de vista o desenvolvimento de políticas sociais básicas de 

educação, saúde, segurança, lazer e cultura. 

A promoção de um contínuo diálogo entre as Corregedorias da Justiça 

destes Estados através do Fórum de Corregedores do MATOPIBA, fez com 

que a região tivesse a inédita cooperação entre o poder judiciário, poder 

executivo e poder legislativo em busca de um objetivo comum, qual seja, a 

identificação e superação dos problemas que afetam a política de terras, além 

do desenvolvimento social e econômico da região. 

Para o Piauí, em especial, podemos citar ganhos antes inimagináveis, 

como a capacitação de servidores do judiciário; a apresentação de minuta de 

Lei de Regularização Fundiária ao governo do Estado, amplamente discutida 

com as comunidades tradicionais, empresários e agentes políticos; Audiências 

Públicas nos doze pólos de desenvolvimento do Estado do Piauí a fim de 

difundir a importância da regularização fundiária urbana; Participação do 

Judiciário Piauiense na Conferência Mundial de Terra e Pobreza, para discutir 

junto com o executivo a manutenção e ampliação do projeto pilares do 

crescimento (projeto esse que visava o empréstimo de verbas para fomento, 

também, da regularização fundiária), dentre outras ações que só foram 

possíveis, graças a todas as idéias compartilhadas no Fórum. 

Além destas ações outras foram realizadas, com o trabalho brilhante do 

Desembargador Fernando Lopes que nos sucedeu na Corregedoria, o qual eu 

tenho a honra de passar a palavra. 

 


